
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.439 - MG (2013/0117492-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO 
  LUIZ FELIPE MUCCI BARBOSA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : NATHALIANI PACHECO CERCHI GOBBO 
ADVOGADO : GIOVANNA TAISSE DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. PARÂMETROS DESTA 
CORTE.
1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, 
como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta 
Corte.
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 6.000,00 (seis mil reais). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.439 - MG (2013/0117492-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. - INCORPORADOR DE 

AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) necessidade de 

reexame de matéria fático-probatória – incidência da Súmula nº 7/STJ - e (ii) o valor fixado por 

danos morais não diverge da orientação desta Corte.

Inconformado, o agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que não há questão fática a ser analisada e que o valor fixado por danos morais mostra-se 

exagerado.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 331.439 - MG (2013/0117492-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
O inconformismo não merece prosperar.
Esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado no sentido de 
que a alteração do valor fixado a título de danos morais somente será possível 
quando este mostrar-se exorbitante ou irrisório, em flagrante violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta e. Corte, inviável a sua 
alteração, porque, para tanto, também seria necessário o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
Confiram-se os seguintes precedentes:
'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.RESPONSABILIDADE CIVIL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não 
se distancia dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 275.430/PA, 4ª Turma, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
DJe de 19/04/2013).
'AGRAVO REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICATA. 
PROTESTO INDEVIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA  Nº 
283/STF. DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
(...)
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
4. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 20.843/SP, 3ª Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
DJe de 14/9/2012).
Na espécie, o valor fixado no acórdão recorrido (fl. 144) - R$ 6.000,00 (seis mil 
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reais) -, não diverge da orientação desta c. Corte Superior, conforme demonstram 
os precedentes a seguir:
'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO NA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. RAZOABILIDADE.  PRECEDENTES DO STJ.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte é razoável o valor do dano moral fixado 
em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida em cadastros 
de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras 
situações assemelhadas.
2. Agravo regimental não provido'
(AgRg no AG n. 1.388.597/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
DJe de 19/10/2012).
'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.  NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO. FIXAÇÃO COM 
RAZOABILIDADE.
1. O quantum indenizatório fixado na origem (quinhentos reais) escapa à 
razoabilidade, distanciando-se dos critérios recomendados pela jurisprudência 
desta Corte para hipóteses similares.
2. Elevação do valor da indenização para dez mil reais, em atenção às 
peculiaridades da espécie e aos parâmetros jurisprudenciais da Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça.
3.AGRAVO DESPROVIDO'
(AgRg no REsp n. 1.283.994/ES, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 16/10/2012).
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. VALOR 
QUE ATENDE ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, O PRINCÍPIO DO 
RAZOÁVEL E OS PARÂMETROS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a 
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. No presente caso, não há motivos para rever a decisão ora agravada, de modo 
que deve ser mantido o valor da indenização, fixado pelas instâncias ordinárias 
em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa'
(AgRg no AREsp n. 199.819/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
17/10/2012).
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, conheço 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial" (fls. 246/249 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos de decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2013/0117492-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 331.439 / MG

Números Origem:  10569080133618003  569080133618

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO
LUIZ FELIPE MUCCI BARBOSA

AGRAVADO : NATHALIANI PACHECO CERCHI GOBBO
ADVOGADO : GIOVANNA TAISSE DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

LIDIANE DO CARMO ASSUNÇÃO
LUIZ FELIPE MUCCI BARBOSA

AGRAVADO : NATHALIANI PACHECO CERCHI GOBBO
ADVOGADO : GIOVANNA TAISSE DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.
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